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LEI Nº 3.320/2026 – 24 DE SETEMBRO DE 2026.

INSTITUI A TARIFA DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA RESIDENCIAL OU PARA DESSEDENTAÇÃO ANIMAL POR CAMINHÃO-PIPA NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO/SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JAKSOM NATAL CASTELLI, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que o Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º Fica instituída a Tarifa de Distribuição de Água por Caminhão-Pipa pela prestação, mediante solicitação do interessado, do serviço de transporte e fornecimento de água residencial ou para dessedentação animal realizado pelo Município de Quilombo nas áreas rurais.

Art. 2º A tarifa será devida pelo usuário que solicitar a prestação do serviço para atendimento de imóvel rural localizado no território do Município.

Art. 3º A Tarifa de Distribuição de Água por Caminhão-Pipa corresponderá ao valor em UFRM (por viagem realizada, independentemente da quantidade de água efetivamente transportada, observada a capacidade operacional do veículo utilizado), da seguinte forma:
§ 1º Será de 65 UFRM para uso residencial;
§ 2º Será de 80 UFRM para dessedentação animal ou uso comercial.

Art. 4º A prestação do serviço de distribuição de água por caminhão-pipa observará o seguinte procedimento:
I – solicitação do serviço pelo interessado junto à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
II – análise da solicitação pela Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, que emitirá autorização prévia para a prestação do serviço, observada a disponibilidade operacional do Município;
III – encaminhamento da autorização ao setor de tributação para emissão da guia de recolhimento da tarifa prevista nesta Lei;
IV – apresentação do comprovante de pagamento pelo interessado à Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
V – inclusão da solicitação na programação de distribuição de água do Município para execução do serviço.

§ 1º A execução do serviço fica condicionada à observância das etapas previstas nos incisos I a V deste artigo, ressalvadas as hipóteses de dispensa de pagamento previstas nesta Lei.
§ 2º Nas hipóteses de dispensa de pagamento, a solicitação será incluída diretamente na programação de distribuição de água após a emissão da autorização prevista no inciso II.
§ 3º A Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente manterá registro das solicitações, autorizações e atendimentos realizados para fins de controle e fiscalização.

Art. 5º No processo administrativo referente à prestação do serviço deverá constar:
I – identificação do beneficiário;
II – localização do imóvel atendido;
III – guia de recolhimento da tarifa, quando cabível;
IV – comprovante de pagamento da tarifa, quando cabível;
V – data da prestação do serviço;
VI – identificação do veículo utilizado;
VII – assinatura do beneficiário ou outro meio idôneo de comprovação da entrega.

Art. 6º Ficam dispensados do pagamento da tarifa, desde que esteja vigente Decreto Municipal de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade Pública decorrente de estiagem:
I – os agricultores que utilizarem a água para fins residenciais ou para dessedentação animal em suas propriedades;
II – as pessoas de baixa renda inscritas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico.
Parágrafo único. A dispensa prevista neste artigo vigorará exclusivamente durante o período de vigência do respectivo decreto.

Art. 7º Independentemente da decretação de situação de emergência ou calamidade pública, poderá ser dispensado o pagamento da tarifa para pessoa ou família em situação de vulnerabilidade social, mediante parecer técnico emitido pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, especialmente quanto aos procedimentos de solicitação, cobrança, controle e prestação do serviço.

Art. 9º As receitas decorrentes da arrecadação da tarifa constituirão fonte de recursos para o custeio, manutenção e aperfeiçoamento do serviço municipal de distribuição de água por caminhão-pipa.

Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Executivo Municipal, em 24 de setembro de 2026.


JAKSOM NATAL CASTELLI
Prefeito Municipal
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